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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA INÊS

GABINETE DO VEREADOR JOEL DA SINUCA


PROJETO DE LEI Nº. ____, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2026
Dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de Certidão de Antecedentes Criminais por profissionais que atuem diretamente com crianças e adolescentes no âmbito do Município de Santa Inês, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de Santa Inês, Estado do Maranhão, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º
Fica obrigatória, no âmbito do Município de santa Inês, a apresentação de Certidão de Antecedentes Criminais por toda pessoa que exerça atividade profissional ou voluntária que envolva contato direto e habitual com crianças e adolescentes em instituições públicas ou privadas.

Art. 2º
A exigência prevista nesta Lei aplica-se a:
I – servidores públicos municipais;
II – empregados contratados por instituições públicas ou privadas;
III – profissionais terceirizados;
IV – estagiários;
V – voluntários;

Art. 3º
A obrigatoriedade de apresentação da Certidão de Antecedentes Criminais abrange os profissionais que atuem em:
I – estabelecimentos de ensino;
II – creches;
III – instituições esportivas;
IV – instituições culturais;
V – instituições religiosas;
VI – unidades de saúde;
VII – projetos sociais e organizações da sociedade civil que desenvolvam atividades com crianças e adolescentes.

Art. 4º
A certidão deverá ser apresentada no ato da contratação, admissão ou início das atividades, devendo ser atualizada periodicamente a cada 12 (doze) meses, ou em prazo inferior definido em regulamento.

Art. 5º
Fica vedada a atuação direta com crianças e adolescentes de pessoas com condenação criminal transitada em julgado por crimes dolosos graves, especialmente:
I – crimes contra a dignidade sexual;
II – crimes previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente;
III – crimes de violência física ou psicológica contra crianças e adolescentes.

Art. 6º
As instituições públicas e privadas deverão realizar a guarda responsável das certidões apresentadas, assegurando o tratamento dos dados pessoais em conformidade com a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD).

Art. 7º
O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber, especialmente quanto:
I – aos procedimentos de fiscalização;
II – aos prazos de atualização das certidões;
III – às medidas administrativas aplicáveis em caso de descumprimento.

Art. 8º
Esta Lei não implica na criação de tipos penais ou sanções de natureza criminal, tendo caráter exclusivamente preventivo e de gestão de risco no âmbito da proteção integral à criança e ao adolescente.

Art. 9º
As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

















JUSTIFICATIVA

A presente proposição legislativa visa fortalecer as medidas de proteção integral à infância e adolescência no âmbito municipal, por meio da exigência de Certidão de Antecedentes Criminais de profissionais que exerçam atividades com contato direto com crianças e adolescentes. A medida fundamenta-se no princípio da prioridade absoluta assegurado pelo art. 227 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que impõe ao Poder Público o dever de assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos das crianças e adolescentes.
Ademais, nos termos do art. 30, incisos I e II, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber. O Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente após as atualizações promovidas pela Lei nº 14.811/2024, reforça a necessidade de adoção de medidas preventivas voltadas à proteção de crianças e adolescentes contra todas as formas de violência.
Ressalta-se que a presente iniciativa não possui caráter punitivo, tampouco cria sanções penais ou invade competência legislativa privativa da União, limitando-se a regulamentar, em âmbito local, mecanismos administrativos de prevenção e gestão de risco, com vistas à promoção de ambientes seguros em instituições públicas e privadas que atendam crianças e adolescentes. Assim, trata-se de medida de relevante interesse público, que moderniza rotinas institucionais e estabelece mecanismos objetivos e mensuráveis de proteção à infância e adolescência.





Vereador Joel Oliveira de Araújo
Presidente da câmara municipal de Santa Inês 
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